A correcdo monetdria visa atualizar-o valor da
moeda em decorréncia da inflagéo, e os juros tém
por objetivo a remuneragéo do capital. Os juros de
mora representam a reparagdo do dano causado
pelo devedor, pelo nio pagamento do seu débito na
data cefta.

1. Legislagﬁt;
O Codigo Civil (Lei n. 10.406/2002) prevé:

Néo cumprida a obrigagao, responde o devedor
por perdas e danos, mais juros e atualizagiio mone-
taria segundo indices oficiais regularmente estabe-

- lecidos, e honorarios de advogado (art.389).

Nas obr1ga<;oes provementes de ato,ilicito, con-
sidera-se o devedor em mora, desde que 0 praticou
(art. 389).

Responde o devedor pelos pre]ulzos a que sua
mora der causa, mais juros, atualizagdo dos valores
monetérios segundo indices oficiais regularmente
estabelecidos, e honorérios de advogado (art. 395).

As perdas e danos, nas obrigagdes de pagamento
em dinheiro, serdo pagas com atualizacsio monetéaria

abrangendo juros, custas e honorarios de advogado,
sem prejuizo da pena convencional (art. 404).

. (*) Jupiano Chaves Cortez é advogado trabalhista e autor de
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| segundo indices oficiais regularmente estabelecidos, .
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A CLT estabelece:

Nao-pagando o executado, nem garantmdo a
execugdo, seguir-se-d penhora ‘dos bens, tantos
quantos bastem ao pagamento da 1mportanc1a da
condenagao, acrescida de custas e juros de mora,
sendo estes, em qualquer caso, devidos a partir da
data em que fotr ajuizada a reclamagao inicial (art.
883).: :

Por sua vez, d Lein, 8.177/1991 preceltua

Art. 39. Os débitos trabalhistas de qualquer na-
tureza, quando néo satisfeitos pelo empregador nas
épocas proprlas assim definidas em lei, acordo ou
convengdo coletiva, sentenga normativa ou clausula
contratual sofrerdo juros de mora equivalentes & TRD
acumulada no periodo compreendldo entre a data
de vencimento da obrigagio e o seu efetivo paga-
mento. (Os grifos ndo constam do original)

§ 12 Aos débitos trabalhistas constantes de con-
denacdo pela Justica do Trabalho ou decorrentes
dos  acordos feitos em reclamatéria - trabalhista,
quando ndo cumpridos nas condi¢des homologadas

~ou constantes do:termo de conciliagdo, serdo acres-

cidos; nos juros de mora previstos no caput, juros,

‘de um por cento ao més, contados do ajuizamento da

reclamatéria e aplicados pro rata die, ainda que néo

. explicitados na sentenca ou termo de conc111a<;ao

§ 2° Na hipétese de a data de vencimento das obri-.
gagdes de que trata este-artigo ser anterior a1° de feve-
reiro de 1991, os juros.de mora serdo calculados pela)




e

| composicio entre a variagdo acumulada do BTN

Fiscal no periodo compreendido entre a data de

vencimento da obrigagio e 31 dejaneirode 1991, ea

TRD acumulada entre 12 de fevereiro de 1991 e seu
efetivo pagamento. '

nas registramos que a gplicacio da correcdio mo-
| netaria sobre os débitos trabalhistas, foi instituida
pelo Decreto-lei n. 75/1966 e se processava pela
variacio de fndices trimestrais; com o.advento da
Lei n. 6.899/1981, a corre¢do monetaria dos débitos
oriundos de decisdo judicial passou a ser mensal;
a Lei n. 8.177/1991, adotando a TRD — Taxa Refe-
rencial Diéria, como fndice de variagdo da inflagdo,
introduziu a corregdo monetdria didria, sendo que
a Lei n. 8.660/1993 eliminou a TRD e crioua TR —
Taxa Referencial, apurada diariamente, porém com
abrangéncia mensal.

Como visto acima, o caput do art. 39 da Lei
n. 8.177/1991, fala em “juros de mora equiva-
lente & TRD”, em vez de atualizagdo ou corre-
¢do monetaria, expressdo que foi c¢onsiderada
inconstitucional por arrastamento pelo TST (AR-
GINC-0000479-60.2011.5.04.0231), por impedir que
se estabeleca o direito & recomposigéo integral do
crédito reconhecido em sentenca, tendo como fun-
damento as decisdes do STF (ADIs ns. 4.357, 4.372,
4.400 e 4.425 e Acdo Cautelar n. 3764 MC/DF, em
24.3.2015), alterando a base da utiliza¢do monetaria
dos débitos trabalhistas e pondo fim & aplicacdo da
TR como indice de correcdo monetéria.
~ Assim, 0 TST em sua composi¢ao plena, definiu
a variacdo do Indice de Precos ao Consumidor Am-
plo Especial (IPCA-E) como fator de atualizagéo, a
ser utilizado na tabela de atualizagio monetéria dos
débitos trabalhistas na Justiga do Trabalho. ’

A definicgo pelo IPCA, série Especial, néo ocor-
reu aleatoriamente, mas por analogia (CLT, art. 82,
caput) ao que determinam as leis ns. 12.919/2013 e
13.080/2015; respectivamente:

A atualizagiio monetéria dos precatorios, deter-
minadano § 12 do art. 100 da Constituicdo Federal,
inclusive em relacio as causas trabalhistas, previ-
denciérias e'de acidente do trabalho, observard, no
exercicio de 2014, a variacdo do Indice Nédcional de
Precos ao Consumidor Amplo - Especial - IPCA-E
do IBGE (aft.27). '

A atualizagio monetdria dos preéatérios, deter-
minada no § 12 do art. 100 da Constitui¢do Federal,
bem como das requisigdes de pequeno valor expe-

A legislacfio a respeito de corregéio monetdria é
abundante e complexa; nesta oportunidade, ape-

~N

didas no ano'de 2015, inclusive em relacdo as causas .
trabalhistas, previdencidrias e de acidente do traba-
lho, observard, no exercicio de 2015, a variagdo do
Indice Nacional de Precos ao Consumidor Amplo
— Especial — IPCA-E do IBGE, da data do célculo
exequendo até o seu efetivo depésito (art. 27).

Considerada a inconstitucionalidade da expres-
séo, “juros de mora equivalente a TRD”, o art. 39 da
Lein. 8.177/1991 continua aplicédvel aos débitos tra-
balhistas, conforme preceituam as leis: 9.069/1995,
art. 27, § 62 e 10.192/2001, art. 15. '

2. Epoca prépria

Questdo polémica é a que diz respeito ao mo-
mento (época prépria) em que deve incidir a
correcio monetaria, havendo divergéncia de enten-
dimento na doutrina e na jurisprudéncia.

Para alguns, quando se tratar de saldrio, época
propria é o préprio més de vencimento do salé-
rio. Para outros, época prépria é a data em que o
salario (crédito do empregado) torna-se exigivel;
como; por exemplo, a partir' do 52 dia {itil do més
subsequente ao vencido (CLT, art. 459, parédgrafo
tinico, com redago dada pela Lei n. 7.855/89).

O TST, por meio da Simula n. 381, uniformiza:

O pagamento dos saldrios até o 59 dia ttil do més
subsequente ao vencido néo estd sujeito a correcéo
monetéria. Se essa data limite for ultrapassada, in-
cidird o indice da correcio monetdria do més subse-
quente ao da prestagdo dos servicos, a partir do dia
12, (ex-OJ n. 124, inserida em 20.4.98). ' '

‘Quando se tratar de acidente do trabalho, época
propria para inicio de incidéncia da corregéo mone-
téria sobre as reparagdes (indenizagdes) por danos
materiais (emergentes/lucros cessantes/pensiona-

mento), moral e estético, depende do tipq_da inde- |

nizacdo: '

a) indenizagdo por dano material ‘emergente |

(despesas efetuadas com ,médicos, fisioterapeu-

tas, odontélogos, psicologos, hospitais, remédios, |
alimentos, funeral, luto da, familia, transporte e |
demais gastos devidamente comprovados): o seu |

valor deve ser corrigido a partir da data do seu pa-

gamento-(desembolso) pelo acidentado ou por al-

guém em Seu nome;

b) indenizag¢do por dano material (lucros ces-
santes ou pensionamento)®: os valores das parce-

v (1) Lucros cessantes so os valores do salério Que o empregado '

deixou de receber do empregador durante o, periodo do auxilio=
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las vencidas ou vincendas, bem como o valor do
pensionamento a ser pago em parcela tinica, se nao
o forem oportunamente, devem ser corrigidos se-
gundo a regra salarial (Stimula n. 381 do TST) ou
a partir das datas de vencimento fixadas judicial-
mente; : )

¢) indenizagdo por dano moral e/ou estético: o
seu valor deve ser corrigido a partir da data do seu
arbitramento judicial. Neste sentido a Stumula n.
362 do STJ preceitua: :

A cotrecio monetéria do valor da indenizagdo

O Enunciado n. 52, aprovado na 12 Jornada de

Tho, estabelece: » L

Responsabilidade civil. Danos morais. Corregio 1o-
netdria. Termo inicial. O termo inicial de.incidéncia
da correcio monetaria sobre o valor fixado a titu-

lo de indenizagéo por danos morais é 0 da prolaggo

23.11.2007 — Apud LTr Sup. Trab. 149/2007) . .

zamento da acdo:”

-doenga acidentério pago pelo INSS. Pénsiqn{amentb 6 & continu-

acidentario, sob a forma de penséo mensal ou pagamento tinico.

-parcela,

do dano moral incide desde a data do arbitramento. -

Direito Material e Processual na Justica do Traba- .

da decisio judicial que o quantifica. (TST, Brasilia, -

agdo do recebimento dos Tiicros cessantes, apés o auxilio-doenga

Quando se tratar de acidente do trabalho, em
que h4 condenagdo de pagamento de indenizacéo
por dano material (lucros cessantes ou pensiona-
mento), em parcelas mensais, s6 havera incidéncia
dos juros de mora a partir do vencimento de cada
até a data do seu efetivo pagamento.

Quanto as empresas em liquidacéo, a Sumula n.
304 do TST normatiza:

Os débitos trabalhistas das entidades submeti-
das aos regimes de intervengéo ou liquidag&o ex-
trajudicial estdio sujeitos & corregio monetdria desde
o respectivo vencimento até seu efetivo pagamento,
sem interrup¢ao ou suspensio, ndo incidindo; en-
tretanto, sobre tais débitos, juros de mora. ‘

3. O_brigatoriedadé

Ainda que ndo seja requerido ou o titulo execu-
tivo seja omisso a respeito da correcdo monetaria e

.dos juros moratérios, os mesmos devem ser calcu-
- Jados, como vistoacima. . . . o
% Neste sentido, sdo 0s entendimentos ‘uniformi-
"zados: " el e ‘

No que diz respeito aos juros de mora, no pro-"-
cesso do-trabalho, incidem'a partir da data do‘ajui-

.~ Os juros de mora e ‘a correcio monetdria in-

cluem-se na liquidaggo, ainda que omisso 0 pedido
. inicial oua cbnd\et_lagao‘(s\ﬁm‘ula n. 211 do TST).

Incluem-se os juros moratérios na liquidagéo,'
_embora: omisso o pedido inicial ou a condenagao
(Samula n. 254:do STF). '




